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§ 1º – O prazo para o procedimento de que trata o inciso IV do caput será reiniciado a cada vez 

que for apresentada nova documentação para solucionar problema que constitua impedimento de ordem técnica, 
sem prejuízo do prazo a que se refere o inciso V do caput.

§ 2º – O autor da emenda poderá:
I – solicitar, em até cinco dias úteis antes do término do prazo previsto no § 8º do art. 160 da Cons-

tituição do Estado, o remanejamento de programações incluídas por suas emendas individuais na Lei Orçamen-
tária Anual, desde que seja mantida a mesma unidade orçamentária;

II – cancelar a indicação feita e realizar uma nova, desde que antes da comunicação, pelo Poder 
Executivo, da aprovação da indicação e observado o prazo previsto no § 8º do art. 160 da Constituição do 
Estado;

III – realizar nova indicação em caso de comunicação, pelo Poder Executivo, da reprovação da 
indicação por impedimento de ordem técnica, observado o prazo previsto no § 8º do art. 160 da Constituição 
do Estado;

IV – promover o ajuste da sua indicação, desde que solicitado no prazo de cento e dez dias conta-
dos da publicação da Lei Orçamentária Anual e não implique remanejamento ou alteração de elemento previsto 
no § 8º do art. 160 da Constituição do Estado, conforme orientação do Poder Executivo.

§ 3º – Não caracteriza impedimento de ordem técnica a falta ou a escassez de pessoal para a análise 
de indicações de que trata este artigo.

§ 4º – Os procedimentos e as comunicações de que trata este artigo serão feitos exclusivamente por 
meio do Sigcon-MG – Módulo Saída ou outro sistema que vier a substituí-lo.

§ 5º – Ao parlamentar autor de emenda individual, ainda que afastado do mandato de forma defi-
nitiva ou temporária, aplica-se o disposto neste artigo.

Art. 45 – Para fins do disposto no inciso I do § 2º do art. 44, compete ao Poder Executivo abrir 
créditos suplementares ao seu orçamento fiscal, por meio de decreto, dispensada a aprovação do projeto de lei a 
que se refere o inciso III do § 10 do art. 160 da Constituição do Estado, desde que observados cumulativamente 
os seguintes requisitos:

I – haver solicitação ou concordância do autor da emenda;
II – o remanejamento consistir em suplementação a programação constante da Lei Orçamentária 

Anual, desde que mantida a mesma unidade orçamentária;
III – preservar-se o percentual mínimo exigido de destinação a ações e serviços públicos de 

saúde.
Parágrafo único – Em até cinco dias contados do recebimento da solicitação de remanejamento, 

o Poder Executivo analisará a sua compatibilidade com a programação orçamentária e comunicará ao autor da 
emenda o resultado da análise, apresentando, em caso de reprovação, os seus motivos.

Art. 46 – As indicações referentes às programações incluídas pelas emendas parlamentares indivi-
duais previstas no art. 43 não serão de execução orçamentária e financeira obrigatória nos casos de impedimen-
tos de ordem técnica não afastados nos termos dos §§ 9º a 11 do art. 160 da Constituição do Estado.

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no art. 160 da Constituição do Estado e nesta lei, o 
Poder Executivo regulamentará os procedimentos e prazos a serem observados para o processamento das emen-
das parlamentares individuais, incluindo os casos de impedimento de ordem técnica.

Art. 47 – A transferência obrigatória do Estado destinada a município, para a execução da progra-
mação de emendas parlamentares individuais, independerá da adimplência do destinatário, conforme disposto 
no § 14 do art. 160 da Constituição do Estado.

§ 1º – A dispensa da avaliação da adimplência do município beneficiário, de seu fundo municipal 
de saúde ou de órgão ou entidade de sua administração pública indireta será aplicada a instrumento jurídico que 
envolva a transferência de recursos estaduais exclusivamente decorrentes de emenda parlamentar individual.

§ 2º – Caso o instrumento jurídico envolva recursos estaduais decorrentes de emenda parlamentar 
individual e outros recursos estaduais, a adimplência do município destinatário deverá ser verificada para fins 
de celebração e a alteração de valor do instrumento e de empenho e pagamento dos valores de execução orça-
mentária e financeira não obrigatória, salvo exceções previstas no art. 28.

Art. 48 – Os prazos estabelecidos nesta subseção, ressalvados os casos em que nela se dispuser de 
modo diverso, serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único – O dia do começo e o dia do vencimento dos prazos a que se refere o caput serão 
postergados para o primeiro dia útil seguinte quando recaírem em dia não útil ou em dia com expediente abre-
viado ou quando houver problema de ordem técnica no Sigcon-MG.

Art. 49 – O acompanhamento das programações incluídas por emendas individuais na Lei Orça-
mentária Anual poderá ser feito por meio da internet, com base na relação atualizada a que se referem os §§ 15 
e 16 do art. 160 da Constituição do Estado.

Seção VI
Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira

Art. 50 – O Poder Executivo elaborará e publicará, por ato próprio, até trinta dias após a publicação 
da lei orçamentária de 2020, cronograma anual de desembolso, por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único – Excetuam-se da publicação as despesas com pessoal e encargos sociais, com 
precatórios e sentenças judiciais e com juros da dívida e amortizações, bem como os cronogramas anuais de 
desembolso mensal dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 
TCEMG, que terão como referencial o repasse previsto no art. 162 da Constituição do Estado, na forma de 
duodécimos.

Art. 51 – Em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira 
para atingir as metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo I, o Poder Executivo apurará 
o montante da limitação e apresentará, até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao final do bimestre, à 
comissão permanente de que trata o § 2º do art. 155 da Constituição do Estado o montante que caberá a cada um 
dos Poderes, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao TCEMG.

§ 1º – O valor da limitação que caberá a cada órgão será definido pela comissão permanente de 
que trata o § 2º do art. 155 da Constituição do Estado, proporcionalmente à participação de cada um na base 
contingenciável total.

§ 2º – A base contingenciável corresponde ao total das dotações estabelecidas na lei orçamentária 
de 2020, excluídas:

I – as vinculações constitucionais;
II – as obrigações legais;
III – as despesas com pessoal e encargos sociais;
IV – as despesas com juros e encargos da dívida;
V – as despesas com amortização da dívida;
VI – as despesas com auxílio-doença, auxílio-funeral, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e 

auxílio-fardamento financiados com recursos ordinários.
§ 3º – Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e o TCEMG publicarão, no prazo de sete dias contados do recebimento das informações, ato próprio estabele-
cendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira.

Seção VII
Do Controle e da Transparência

Art. 52 – Para fins de transparência da gestão fiscal e em observância ao princípio da publicidade, 
o Poder Executivo tornará disponíveis na internet, no Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais, as 
seguintes informações de interesse público:

I – a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II – a Lei Orçamentária Anual;
III – a execução bimestral das metas físicas e orçamentárias do PPAG;
IV – o demonstrativo de acompanhamento quadrimestral da execução da despesa por função, 

subfunção, programas e ações, em formato de planilha eletrônica;
V – o demonstrativo, atualizado mensalmente, dos convênios de entrada e de saída de recursos, 

termos de fomento e termos de colaboração, discriminando a unidade orçamentária, o concedente e o conve-
nente, o objeto e os prazos de execução e os valores das liberações de recursos;

VI – o demonstrativo de acompanhamento bimestral do desempenho dos programas sociais, de 
maneira a cumprir o prescrito no art. 8º da Lei nº 15.011, de 15 de janeiro de 2004;

VII – os contratos de gestão e termos de parceria firmados com o Estado acompanhados dos res-
pectivos termos aditivos, bem como os relatórios das comissões de avaliação, os relatórios de monitoramento e 
os relatórios gerenciais, nos termos da Lei nº 23.081, de 10 de agosto de 2018;

VIII – o demonstrativo, atualizado quadrimestralmente, da execução físico-orçamentária dos pro-
gramas e ações vinculados ao Fundo de Erradicação da Miséria – FEM;

IX – o extrato dos contratos de operação de crédito, no prazo de trinta dias contados da data de 
sua publicação;

X – as revisões do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Minas Gerais, cele-
brado entre o Estado e a União;

XI – os contratos de parceria público-privadas firmados pelo Estado e os respectivos termos adi-
tivos, bem como os cronogramas da previsão de recebimento de receitas e de pagamento de contraprestações 
públicas;

XII – relatório mensal com a arrecadação total do ICMS, discriminada por subgrupo, do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA – e do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD –, referente ao mês imediatamente anterior.

§ 1º – Em observância ao princípio da economicidade, o Poder Executivo promoverá a publicação 
oficial dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e do PPAG na internet, na 
página da Seplag.

§ 2º – Em observância ao princípio da publicidade, será oferecido a qualquer cidadão o acesso 
irrestrito e gratuito à versão on-line do diário oficial do Estado.

Art. 53 – Os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, o TCEMG e os órgãos e entidades da administração pública estadual divulgarão, no diário oficial do 
Estado e em suas respectivas páginas na internet, até o vigésimo dia do mês subsequente ao trimestre vencido, 
demonstrativo da despesa mensal realizada no trimestre anterior com remuneração, subsídio e verbas indeniza-
tórias, incluídas as vantagens de natureza pessoal ou de qualquer outra natureza, de seus servidores, empregados 
públicos e agentes políticos, ativos e inativos, discriminada por unidade orçamentária, por vínculo funcional e 
por cargo, emprego ou função, vedada a aglutinação de funções, informando também o respectivo número de 
ocupantes ou membros.

Art. 54 – Para fins de transparência da gestão fiscal e em observância ao princípio da publicidade, o 
TCEMG tornará disponível, em sua página na internet, para acesso de toda a sociedade, a íntegra dos pareceres 
referentes aos processos de tomadas ou prestações de contas anuais dos Poderes Executivo, Judiciário e Legisla-
tivo, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos órgãos e entidades da administração pública estadual.

§ 1º – O TCEMG e o Poder Executivo enviarão à ALMG, por meio eletrônico, em formato editá-
vel, suas prestações de contas, com vistas a viabilizar a publicação dos arquivos que as contêm.

§ 2º – O TCEMG disponibilizará à ALMG, por meio eletrônico, informações concernentes a:
I – fiscalização de obras;
II – fiscalização de licitações;
III – solicitações de medidas corretivas emitidas a seus jurisdicionados;
IV – outras informações solicitadas.
Art. 55 – Em atendimento ao disposto na alínea “e” do inciso I do caput do art. 4º e no § 3º do art. 

50 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, bem como sua respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º – Para fins de acompanhamento e controle de custos, o pagamento dos bens e serviços con-
tratados diretamente pelos órgãos e entidades do Poder Executivo dependerá de prévio registro dos respectivos 
contratos no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – Siad –, de acordo com a legislação 
em vigor, ficando facultada a adoção desse procedimento aos órgãos dos Poderes Judiciário e Legislativo, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG que ainda não o utilizam.

§ 2º – O acompanhamento dos programas financiados com recursos do Orçamento Fiscal e do 
Orçamento de Investimentos será feito no módulo de monitoramento do Sigplan.

Art. 56 – Será assegurado aos membros da ALMG o acesso ao Siafi-MG ou outro sistema que vier 
a substituí-lo, ao Sigplan, ao Siad, ao Sistema Integrado de Obras Públicas – Siop –, ao Sigcon-MG, ao Sistema 
Integrado de Gestão da Infraestrutura Viária – SGIV – e ao Sistema de Informações do Departamento de Obras 
Públicas do Estado de Minas Gerais – Infodeop –, para fins do acompanhamento e da fiscalização orçamentários 
a que se refere a alínea “b” do inciso I do art. 160 da Constituição do Estado.

Art. 57 – O Poder Executivo enviará à ALMG:
I – base de dados anual, até o quinto dia útil após a publicação da Lei Orçamentária Anual e do 

PPAG, discriminada por:
a) programas, informando número, nome, objetivo, indicador, unidade orçamentária responsável, 

eixo, área e objetivos estratégicos;
b) ações, informando número, nome, unidade orçamentária, finalidade, produto, unidade de 

medida, município, regionalização, identificador de atuação estratégica ou identificador equivalente, público-
alvo, meta física programada e crédito inicial por grupo de despesa, modalidade e fonte de recursos;

II – base de dados bimestral, até o quinto dia do segundo mês subsequente ao bimestre vencido, 
discriminada por ações, informando número, município, regionalização, identificador de atuação estratégica ou 
identificador equivalente, público-alvo, meta física programada e executada, crédito autorizado e despesa reali-
zada por grupo de despesa, modalidade e fonte de recursos;

III – base de dados da avaliação anual do PPAG, no prazo de cinco dias contados da publicação 
do Relatório de Avaliação;

IV – base de dados bimestral informando as concessões de benefícios fiscais e financeiros e de 
Regime Especial de Tributação – RET –, as isenções concedidas em caráter individual e a restituição de indé-
bito tributário;

V – as informações que a ALMG solicitar sobre o trâmite das emendas parlamentares individuais 
à lei orçamentária de 2020 e sobre os restos a pagar referentes a 2019, em formato CSV – Comma-Separated 
Values –, por meio eletrônico, com a seguinte periodicidade:

a) diariamente, quando se tratar de informações referentes às emendas executadas no Sigcon-MG 
– Módulo Saída ou no Siafi-MG, ou em outros sistemas que venham a substituí-los;

b) semanalmente, quando se tratar de informações referentes às emendas executadas fora dos sis-
temas citados na alínea “a”.

Art. 58 – A SEF enviará à ALMG relatório semestral dos débitos do Estado para com os municí-
pios, discriminado por natureza do débito, com destaque para os débitos decorrentes da retenção de transferên-
cias, ordenados por município.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E TRIBUTÁRIO-ADMINISTRATIVA

Art. 59 – O Poder Executivo enviará à ALMG projetos de lei sobre matéria tributária e tributário-
administrativa que objetivem alterar a legislação vigente, com vistas a seu aperfeiçoamento, adequação a man-
damentos constitucionais e ajustamento a leis complementares federais, resoluções do Senado Federal ou deci-
sões judiciais, os quais versarão, em especial, sobre:

I – o ICMS, visando à adequação da legislação estadual aos comandos de lei complementar federal 
ou de resolução do Senado Federal;

II – o ITCD, visando, principalmente, ao atendimento dos fins sociais do tributo;
III – o IPVA, visando, principalmente, à revisão da base de cálculo, das alíquotas e das hipóteses 

de incidência, não incidência e isenção e ao aperfeiçoamento dos mecanismos para a modernização e agilização 
de sua cobrança, arrecadação e fiscalização;

IV – as taxas cobradas pelo Estado, com vistas à revisão de suas hipóteses de incidência, bem 
como de seus valores, de forma a tornar compatível a arrecadação com os custos dos respectivos serviços e do 
exercício do poder de polícia;

V – a instituição de novos tributos, em consonância com a competência constitucional do Estado;
VI – o aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário-

administrativos, visando à sua racionalização, simplificação e agilização;
VII – a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da 

legislação tributária;
VIII – o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objeti-

vando sua maior justeza, modernização e eficiência;
IX – o aperfeiçoamento dos processos administrativo-tributários da SEF, por meio da completa 

revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a 
melhoria dos controles internos e a eficácia na prestação de serviços;

X – a simplificação do cumprimento das obrigações acessórias.

CAPÍTULO V
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DA AGÊNCIA FINANCEIRA OFICIAL

Art. 60 – O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG – terá como diretriz geral 
a promoção do desenvolvimento socioeconômico sustentável de Minas Gerais.

§ 1º – O BDMG fomentará projetos e programas de desenvolvimento social e regional e de amplia-
ção da competitividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as definições estratégicas e em sinto-
nia com as diretrizes e políticas definidas pelo governo estadual, incluindo o PPAG 2020-2023.
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